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RESUMO: O presente artigo teve como objetivo realizar um estudo de caso na cidade de Limoeiro do Norte/CE, com o intuito de apreender a concepção de gestores das escolas municipais a respeito da gestão escolar democrática e identificar o nível de aproximação das práticas adotadas pelos gestores com essa orientação epistemológica. Para apreender os dados da pesquisa foram realizadas entrevistas com os gestores de três escolas municipais da cidade de Limoeiro do Norte/CE. Como fundamento metodológico foi utilizada a abordagem qualitativa tendo como técnica de coleta de dados à entrevista semiestruturada e a revisão bibliográfica. O público alvo da pesquisa foi composto por três diretores e três coordenadoras que atuam nas respectivas escolas municipais. De modo geral, é possível perceber que todos entendem e compreendem como deve ocorrer uma gestão escolar democrática na prática, mas no discurso apresentaram uma visão com pouco fundamento teórico, na qual consideram a participação de todos como aspecto central de uma gestão democrática.  Os resultados da pesquisa mostraram que os gestores conduzem a prática em meio aos princípios de uma gestão escolar democrática, mas que existem alguns obstáculos que dificultam esse trabalho. Tendo em vista que a gestão escolar é um trabalho coletivo na qual o gestor é submisso a uma hierarquia superior controlada por políticas de financiamento.
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1. INTRODUÇÃO
A temática sobre gestão escolar democrática e gestão escolar gerencial tem sido objeto de grandes discussões entre teóricos que estudam sobre esse assunto. Nesse artigo iremos nos debruçar sobre os escritos de Dourado (2007), Libâneo (2007), de Cabral Neto e Castro (2011), Boschetti; Mota; Abreu (2016) e Silva (2017).  
A gestão escolar democrática é entendida como um espaço de descentralização de poder, de participação e de autonomia das instituições. Uma gestão que busca promover a melhoria da qualidade do ensino por meio do engajamento de todos os indivíduos que fazem parte do ambiente escolar. Trata-se de uma ideia intrigante, de grandes desafios, inúmeros obstáculos, e que produz frutos brilhantes.
A ideia de uma gestão participativa e que promove a melhoria da qualidade do ensino enfrenta distorções em seu entendimento, pois a “qualidade” passa a ser vista a partir de uma concepção que tem como apoio os princípios gerenciais provenientes do sistema capitalista. Desse modo, assume características de uma gestão gerencial que busca eficiência, eficácia e produtividade.
Na realidade das escolas brasileiras, a gestão democrática é garantida na legislação (Constituição Federal de 1988 e na Lei 9.394/96 que trata das diretrizes e bases da educação nacional). No entanto, percebe-se ainda a presença de uma gestão gerencial, devido aos projetos e financiamentos de incentivo a educação, que buscam resultados rápidos, baseados em testes estandardizados, desconsiderando-se as implicações sociais e econômicas que envolvem o processo de ensino-aprendizagem.
De acordo com Libâneo (2007) uma escola democrática é um lugar de interações sociais capaz de possibilitar a todos os alunos chances iguais de escolarização formal, aprendizagem real e desenvolvimento cognitivo. Mas, para que isso aconteça é imprescindível que o trabalho de todos que fazem a escola seja pautado numa gestão escolar democrática. Pois, muitas vezes os documentos nos apresentam uma ideia bem delineada de gestão democrática, mas na prática esta assume uma postura que se identifica com os princípio da gestão gerencial. Dessa forma, surge o seguinte questionamento: Qual a percepção dos gestores que atuam nas escolas municipais da cidade de Limoeiro do Norte sobre a gestão escolar democrática?
Nesse sentido, o presente artigo tem como objetivo apreender a concepção dos gestores de escolas municipais sobre a gestão escolar democrática e identificar o nível de aproximação de suas práticas com essa orientação epistemológica. Para apreender esses dados foi realizada entrevista com os gestores de três escolas municipais de Limoeiro do Norte/CE. A escolha das escolas para realização do estudo se deu devido à aproximação com essas instituições de ensino. Tendo em vista que as autoras atua ou já atuaram como docente das respectivas escolas.
Com o intuito de cumprir o objetivo desse estudo, buscou-se compreender a concepção de gestão escolar democrática dos diretores e coordenadores a partir dos seguintes questionamentos: a) O que você entende por gestão escolar democrática? b) Quais as diferenças entre uma gestão escolar democrática e uma gestão escolar gerencial? c) Você considera que sua atuação como gestor é coerente com os princípios de uma gestão escolar democrática? d) Quais os principais desafios enfrentados ao adotar uma gestão escolar democrática? e) Você passou por alguma formação para atuar como gestor(a) escolar?

2. CONSTRUÇÃO DE UMA EDUCAÇÃO DE QUALIDADE POR MEIO DE UMA GESTÃO ESCOLAR DEMOCRÁTICA
Com a democratização da sociedade brasileira nos anos de 1980 novos horizontes se colocaram em pauta na defesa da escola pública de qualidade social para todos. Para Colleoni e Malanchen (2008) nesse período a luta era pela instauração de uma política educacional séria na qual o financiamento do ensino fosse de responsabilidade do poder público e suas diretrizes educacionais fossem adequadas à situação social e econômica do país. Apenas dessa forma seria possível implantar uma escola universal, gratuita, democrática e de qualidade e assim tornar realidade o discurso do direito de todos à educação.
No entanto, surge na verdade uma lógica de mercado que afeta diretamente a educação, afastando o estado de sua responsabilidade para com o ensino, ficando a cargo da inciativa privada, devido ao fenômeno da globalização e a nova demanda de qualificação do trabalhador para atender as exigências do sistema produtivo.  Assim as escolas passaram a adotar um projeto de elevação da qualidade de ensino, com o intuito de garantir condições de promoção da competitividade, eficiência e produtividade que são exigências do mercado de trabalho. 
Desse modo, Cabral Neto e Castro (2011) atestam que as transformações ocorridas no mundo do trabalho se manifestam em formas de organização e de administração das empresas e nas relações de trabalho, provocando, mudanças nos padrões de intervenção estatal que resultaram na emergência de novos mecanismos e de novas formas de gestão.
Dentre as transformações ocorridas, encontra-se o modelo gerencial, que tem como ponto de apoio a busca pela eficiência, pela redução e controle dos gastos públicos, pela demanda de melhor qualidade dos serviços, pela descentralização administrativa, concedendo maior autonomia às agências e departamentos. Esse modelo gerencial, pautado na lógica do setor privado, até o século XX foi adotado como orientação na gestão pública em todos os níveis, um modelo que tinha como características a hierarquização, verticalização dos sistemas, burocratização dos processos. (CABRAL NETO E CASTRO, 2011).
Seguindo esse modelo foi exigido dos gestores escolares habilidades e criatividade para encontrar novas soluções que fosse possível aumentar a eficiência. Um discurso calcado na ideia de participação e de autonomia, mas que vislumbrava apenas transformar a escola em um aparelho ideológico do Estado, objetivando a produtividade do sistema nos moldes empresariais. No entanto, esse modelo gerencial não condiz com uma concepção democrática que busca uma transformação social da escola. Como defende Libâneo (2007) a escola não deve funcionar como uma empresa e muito menos o aluno deve ser visto como um consumidor. 
Nas políticas sociais do país, o conceito de qualidade do setor econômico é transferido para o campo dos direitos sociais e, nestes, para a educação.  O conceito de qualidade no âmbito da produção econômica, “[...] dispõe de parâmetros de utilidade, praticidade e comparabilidade, utilizando medidas e níveis mensuráveis, padrões, rankings, testes comparativos, hierarquização e estandardização próprias do âmbito mercantil” (SILVA, p. 219, 2009).
Os governos e gestores ao priorizar os critérios econômicos para atribuir qualidade à educação não consideram os limites e as deficiências geradas pelo mercado, muito menos sua incapacidade para corrigir questões sociais que costumam se agravar quando são deixadas a serviço dos interesses do capital financeiro e de empresários. 
Nas últimas décadas entrou em pauta o modelo de gestão escolar democrática, na qual os sistemas escolares em todos os níveis requer, necessariamente, uma ampliação dos espaços de participação da sociedade, no que diz respeito a definição e implementação de políticas. Busca-se com isso romper com os mecanismos centralizadores e autoritários que perpassam o sistema educacional brasileiro.
De acordo com Cabral Neto e Castro (2011) a gestão democrática se caracteriza como um espaço de descentralização do poder, um espaço que promove a participação e autonomia das instituições e de todos os sujeitos que fazem parte dela. Nesse sentido, a gestão democrática dos sistemas de ensino e das escolas públicas, se coloca como uma necessidade inadiável de promoção da qualidade do ensino. 
Entende-se que a gestão democrática é uma tarefa muito árdua e complexa, pois a administração, organização e gestão de uma instituição deve ser feita de maneira reflexiva e participativa, o que requer muita competência e comprometimento de todos os envolvidos. Pois, quando os atores escolares participam das tomadas de decisão os êxitos e fracassos são partilhados por todos.
Uma escola que segue os princípios de uma gestão democrática é um espaço de interações sociais que possibilita a todos os alunos chances iguais de escolarização, aprendizagem e desenvolvimento cognitivo, e não um espaço de imposição, de desigualdade e autoritarismo. Essas constatações contribuem para compreensão de que a democratização escolar não se dá somente pela garantia de acesso, mas pela oferta de uma educação de qualidade que contribua para permanência dos estudantes no meio escolar, e que contribua ainda para melhorar os processos formativos e de participação cidadã. (DOURADO, 2007; LIBANEO 2007).
De acordo com Silva (2017, p. 390) “a presença de um bom diretor não é apenas desejável, mas também decisiva para um elevado nível de ensino numa escola seja ela pública ou particular”. A participação possibilita à interação, a interação possibilita a corresponsabilidade de todos os envolvidos no cotidiano escolar.

3. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
A pesquisa foi realizada em três escolas públicas da rede municipal de Limoeiro do Norte/CE, sendo uma localizada na zona urbana (participantes classificados com a letra A), uma na periferia (participantes classificados com a letra B) e a outra na zona rural (participantes classificados com a letra C). A escolha por esses locais se deu devido ao contato e atuação das pesquisadoras com as instituições.  Participaram da pesquisa seis sujeitos, sendo três diretor(as) e três coordenadoras, com idades entre 35 e 50 anos.  
Na tabela 01 abaixo, foram apresentadas informações referentes ao tempo de atuação das professoras na área educacional, bem como na instituição pesquisada.  Vale ressaltar que cinco participantes tem formação em Pedagogia e um participante tem formação em Língua Portuguesa e já atuam há pelo menos seis meses como gestores em escolas municipais. 

 Tabela 01: Tempo de atuação dos participantes da pesquisa na área educacional e na instituição pesquisada.
	Participantes
	Tempo de atuação como gestor(a)

	Tempo de atuação na instituição pesquisada

	DIRETOR A
	25 anos
	4 anos

	COORDENADORA A
	3 anos e seis meses
	3 anos

	DIRETORA B
	3 anos
	06 meses

	COORDENADORA B
	06 meses
	06 meses

	DIRETORA C
	7 anos
	1 ano

	COORDENADORA C
	2 anos
	2 anos



Esses dados servem para nos mostrar que os participantes da pesquisa já atuam na gestão escolar há algum tempo, exceto a coordenadora B que está exercendo essa função há apenas 06 meses, mas já havia trabalhado como auxiliar de coordenação escolar. Diante das falas dos entrevistados foi possível perceber que o tempo de atuação dos mesmos como gestores não teve nenhuma influência sobre a compreensão e entendimento sobre a gestão escolar democrática. 
No entanto, segundo Libâneo (2004), um bom gestor deve dialogar, ouvir, coordenar, respeitar o próximo, ter boa expressão, manter sempre metas. Contudo essas características são aperfeiçoadas pelo gestor durante sua caminhada profissional, de acordo com suas vivências. Nesse sentido, acreditamos que a prática profissional dos gestores, bem como o seu conhecimento e entendimento sobre a gestão escolar estão intimamente ligadas ao seu tempo de atuação nos cargos de gestão, pois como o autor ressaltou as ações desempenhadas pelos gestores são aperfeiçoadas ao longo de sua trajetória profissional.

3.1 ENTREVISTA COM OS GESTORES DAS ESCOLAS PESQUISADAS
As entrevistas semiestruturadas foram realizadas individualmente com três diretores, sendo um do sexo masculino e duas do sexo feminino, e com três coordenadoras. O primeiro questionamento levantado foi sobre o que eles entendem por Gestão Escolar Democrática:

Entendo e compreendo que é um instrumento importantíssimo no âmbito escolar. É a participação efetiva dos vários seguimentos da escola, como pais, famílias, professores e alunos sob todos os aspectos de organização escolar. Saliento que devemos estar sempre preparados para os desafios e etapas de gestão escolar com planejamentos eficaz, implementação e avaliação, seja na construção dos instrumentos de gestão como o projeto político pedagógico, regimento interno e plano de trabalho da escola. Portanto, não se trata apenas de uma concepção de sociedade que prima pela democracia como princípio fundamental, mas do entendimento de que a democratização da gestão possa ser condição estruturante para a qualidade efetiva do ensino que tanto queremos. (DIRETOR A).

Eu acredito e aposto que é uma gestão que todos participam das decisões, existe aquele que vai direcionar o que tá certo, vamos assim! Que assim vai dar certo! Mas, que temos que escutar a opinião de todos, nem sempre a minha opinião será a que vai ser melhor escolhida, que vai se encaixar melhor, saber ouvir do faxineiro ao que está lá em cima. (DIRETORA B)

 Eu entendo que é a participação de todos. Na democracia todos têm que participar, todos tem que tá tendo conhecimento do que está acontecendo, opinar, porque a gente que trabalha numa escola não pode tomar a decisão de tudo, a frente de tudo, até porque é uma instituição. E além de tudo tem a questão de quando você toma a decisão sozinha, a responsabilidade é muito grande então você está sujeito ao sucesso e ao fracasso totalmente. (DIRETORA C).

De acordo com a fala dos participantes da pesquisa é possível perceber que entendem a gestão democrática como um processo no qual deve existir a participação de todos nas decisões que envolvem o ambiente escolar. Para Cabral Neto e Castro (2011), a gestão escolar democrática é caracterizada justamente pela descentralização de poder, ou seja, um espaço que promove a participação e a autonomia de todos. No entanto, a visão dos participantes no que concerne a uma gestão escolar democrática ficou restrita ao seu próprio ambiente de atuação escolar, exceto o DIRETOR A, que nos forneceu uma visão ampla e clara sobre a gestão escolar democrática. Essa diferença de explicitação sobre o tema pode ser explicada devido ao tempo de atuação do mesmo como gestor, tendo em vista que já atua há 25 anos.  
Os autores Cabral Neto e Castro (2011), elencam como um dos pilares básicos da gestão escolar democrática a busca pela construção crescente de níveis de qualidade, na qual a educação seja um direito de todo ser humano. Mas, como é possível ver nas falas dos participantes da pesquisa, não houve grandes detalhamentos sobre as questões que envolvem a qualidade do ensino e a educação como um direito social. 
O segundo questionamento levantado procurou identificar se os gestores entendem e percebem diferenças entre uma gestão escolar democrática e uma gestão escolar gerencial. Considero esse questionamento pertinente, pois muitas vezes encontramos nos documentos escolares a ideia de uma gestão escolar democrática, mas na prática a escola atua mesmo a partir de uma perspectiva gerencial.  A seguir são apresentadas as falas dos participantes da pesquisa:

A gestão escolar democrática é, sobretudo, instrumento eficaz e fundamental que cria instâncias deliberativas que visualizam a melhoria e organização do espaço escolar. Conferindo a nós gestores prerrogativas de decisões que devem ser tomadas e organizadas democraticamente. Já uma gestão escolar gerencial não se adequa aos modelos de gestão que a escola de hoje requer, sem um gerenciamento eficaz onde não encontramos suporte legal de gestão e democratização do ensino de qualidade que a escola está buscando. (DIRETOR A).

Gestão democrática é uma gestão compartilhada. Enquanto que a gestão gerencial é quando as decisões dos gestores, ou seja, suas opiniões são acatadas. (COORDENADORA A).

Eu acredito que tem certas gestões que são impostas, eu já trabalhei em escolas assim, que a diretora entrava na sala e se ela queria relatar alguma coisa, um problema, ela gritava na sala para todos os alunos, então se ela se reunia com a gente ela batia no birô e dizia “quem manda aqui sou eu”, a coordenadora não manda em nada. (DIRETORA B).

Democrática é saber partilhar, gerencial para mim é querer ser um ditador, gerenciar realmente no sentido de ditar para aqueles educadores. (COORDENADORA B)

A gestão escolar democrática é totalmente diferente de uma gestão escolar gerencial. Na gestão escolar democrática você consegue trabalhar melhor. Algumas pessoas, eu acho que, não entendem o que é democracia, mas a gente quando tenta ser um pouco mais democrático, as coisas fluem melhor, os resultados vem mais rápido, a participação é bem maior, a aceitação é melhor, é mais fácil do grupo aceitar do que você chegar lá e impor. (DIRETORA C)

A gestão democrática é aquela onde há a participação, onde principalmente os gestores dão essa abertura para que os demais funcionários possam estar por dentro de tudo que acontece. E a gerencial é muito parecida com aquela gestão de empresa mesmo. Imposição de regras, normas. Não aceitar muito opiniões. (COORDENADORA C).

Como podemos perceber a partir das falas dos sujeitos da pesquisa, a gestão escolar democrática mais uma vez foi caracterizada como uma gestão que requer a participação de todos nos processos de decisão, enquanto que a gestão gerencial foi caracterizada como uma gestão pautada na imposição de regras e com um viés autoritário. Para Cabral Neto e Castro (p. 751, 2011) a gestão gerencial, baseia-se “em um modelo de administração caracterizado pela hierarquização, verticalização dos sistemas, burocratização dos processos e realizada, predominantemente, mediante o controle”. 
Os autores citados acima mencionam ainda que esse modelo de gestão gerencial não atende mais aos novos requerimentos do contexto social, delineados a partir das últimas décadas do século XX. Esse novo contexto centra-se na defesa de que a melhoria dos sistemas escolares em todos os níveis requer uma ampliação dos espaços de participação da sociedade na definição e implantação das políticas. É importante mencionar que, no geral, são práticas de gestão centralizadoras, frutos de uma cultura autoritária que estão presentes em muitos ambientes educacionais.
O Terceiro questionamento feito aos participantes do estudo foi o seguinte: Você considera que sua atuação como gestor é coerente com os princípios de uma gestão escolar democrática? 
De modo geral todos afirmaram que tentam e que procuram fazer o melhor para que a sua gestão atenda aos princípios de uma gestão escolar democrática. Pois, na maioria das situações buscam envolver os professores, alunos, pais e funcionários nas decisões que dizem respeito à escola. Somos sabedores que muitas vezes o ambiente educacional busca seguir os princípios de uma gestão democrática, como foi relatado pelos participantes da pesquisa, existe a tentativa, mas em muitas situações ela não é efetiva. Tendo em vista que na maioria dos casos as políticas de financiamento é que ditam e regulamentam os caminhos percorridos pela educação. (DOURADO, 2007).
Merece destaque a fala do DIRETOR A, o mesmo diz que sua atuação se dá por meio “de gestos de ações democráticas, pois tenho criado possibilidades e espaços de opiniões democráticas com participação efetiva da comunidade escolar, com transparência na tomada de decisões e no processo de melhoria do ensino e aprendizagem”.
O quarto questionamento teve como propósito identificar quais os desafios de trabalhar com uma gestão escolar democrática. O quadro 01 a seguir expõe de modo geral o que os participantes da pesquisa elencaram como dificuldades para trabalhar com essa gestão.

Quadro 01: Dificuldades de se trabalhar com a gestão escolar democrática.
	Distanciamento dos pais e/ou responsáveis do ambiente escolar;

	Divergência de ideias;

	Conseguir parcerias com todos que fazem parte da instituição;

	Falta de compreensão do grupo e administração dos recursos financeiros;

	Conflito de ideias e falta de entendimento por parte de algumas pessoas.



De acordo com o quadro acima, as dificuldades enfrentadas pelos gestores se dão unicamente em torno da compreensão e entendimento da própria comunidade escolar (pais, funcionários, alunos, professores).  De acordo com Boschetti; Mota; Abreu (2016), essa questão faz parte dos desafios e perspectivas da gestão escolar, pois faltam conhecimento e compreensão da comunidade escolar. E essa ausência é decorrente de questões históricas, pois por muito tempo a educação foi concebida como uma instituição de ensino centralizadora, na qual as decisões eram controladas por um diretor e impostas aos demais. 
Os autores Boschetti; Mota; Abreu (2016), afirmam que o diferencial da gestão escolar democrática encontra-se centrado na participação ativa de todos os autores da escola. E para que isso aconteça é necessário que se abandone a visão individualista e não participativa que por muitos anos predominou no ambiente educacional. Como a gestão escolar democrática trabalha com a ideia de participação e autonomia se faz necessário que todos se apropriem desse sentimento e que possam partilhar das questões que envolvem o planejamento, a organização pedagógica e administrativa da escola.
Por fim, foram questionados se já haviam participado de algum tipo de formação especifica para atuar na gestão escolar. O quadro 02 a seguir apresenta o resultado sobre a participação ou não dos sujeitos da pesquisa para exercer a função de gestores.

Quadro 02: Presença ou ausência de formação para atuar na gestão escolar.
	DIRETOR A
	Fez especialização em Gestão e Coordenação Escolar, além de participar de formações oferecidas pela Secretaria de Educação.

	COORDENADORA A
	Formações continuadas promovidas pela Secretaria de Educação, mas já depois de assumir o cargo.

	DIRETORA B
	Formações continuadas promovidas pela Secretaria de Educação, mas já depois de assumir o cargo.

	COORDENADORA B
	Fez especialização em Gestão e Coordenação Escolar, além de participar de formações oferecidas pela Secretaria de Educação.

	DIRETORA C
	Formações continuadas promovidas pela Secretaria de Educação, mas já depois de assumir o cargo.

	COORDENADORA C
	Formações continuadas promovidas pela Secretaria de Educação, mas já depois de assumir o cargo.



O quadro 02 acima nos mostra que dos seis participantes, apenas dois (DIRETOR A e COORDENADORA B) possuem especialização em gestão e organização escolar, enquanto os demais apenas participam de formações continuadas ofertadas pela Secretaria de Educação, e estas formações se deram somente depois de assumirem os cargos na gestão. Entretanto, cinco deles são formados em Pedagogia, exceto o DIRETOR A que tem formação inicial em Língua Portuguesa. A Lei Federal 9.394/96 que define as Diretrizes e Bases da Educação Nacional em seu Art.64 diz que:

A formação de profissionais de educação para administração, planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum nacional.

Nesse sentido, entendemos que a gestão escolar ainda se configura como um espaço de atuação dos pedagogos. De acordo com Libâneo (2007), o curso de Pedagogia forma os alunos para desempenhar funções como: professor, gestor e pesquisador. Verifica-se que a formação desses profissionais para atuar na educação é marcada pela fragmentação, pois formam especialistas, professores para as séries iniciais e professores para as disciplinas especificas (História, Geografia, Física, Matemática, etc.).
Assim, “o curso de Pedagogia estaria contribuindo para a fragmentação do trabalho pedagógico ao formar, de um lado, os pedagogos que planejam e pensam, e de outro, os professores que apenas executam, dentro da divisão técnica do trabalho”. (LIBÂNEO, p. 11, 2007). Entendemos que por mais que se busque democratizar as ações escolares, ainda não conseguimos alcançar esse patamar, pois somos sabedores que as algumas decisões que competem às instituições escolares ainda são centralizadas na figura do diretor.
Como relatado no quadro 02 acima, sobre as formações para exercer cargos de gestão, percebemos que apenas o DIRETOR A e a COORDENADORA B, possuem formação especifica para trabalhar com a gestão, e essa se deu antes destes assumirem os cargos q, enquanto que os demais apenas possuem formações oferecidas pela Secretaria de Educação, e essas formações se deram depois de assumirem os cargos de gestão escolar. 
Isso mostra que em alguns casos as escolas têm em seus quadros de direção e coordenação, profissionais que não receberam formação para atuar no cargo pretendido, mas que existe a preocupação das Secretarias de Educação em oferecer cursos de formação para que esses profissionais se apropriem dos conceitos e princípios que dizem respeito a uma gestão escolar democrática. De acordo com Libâneo (2004) é importante estar em formação continuada, ou seja, estudar constantemente na busca do aperfeiçoamento e amadurecimento, instituindo dessa maneira uma bagagem de experiências rica e que partilhada com os demais membros favorecem o desenvolvimento profissional. Somos sabedores dos diversos obstáculos e conflitos que estão envoltos a educação, e para que consigamos oferecer uma educação de qualidade por meio de uma gestão democrática é imprescindível ter conhecimento sobre a realidade escolar. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
A presente pesquisa nos mostrou que as três escolas municipais da cidade de Limoeiro do Norte/CE, entendem o que é uma gestão escolar democrática e que buscam trabalhar seguindo alguns de seus princípios. Todos compreendem que os processos democráticos dentro do ambiente escolar requerem a participação completa dos atores que fazem parte a escola (pais, professores, alunos, funcionários e gestores).
Essa visão que eles têm sobre os processos de gestão escolar deixa evidente que não se trata de escolas que afirmam ser democráticas, mas que atuam como gerenciais, mesmo sabendo o quanto é difícil guiar uma democracia em meio a tantas políticas de financiamento que buscam controlar a educação e transformá-la em uma instituição que atenda aos preceitos do sistema capitalista e sua lógica mercadológica. 
Quando questionados se atuam seguindo os preceitos de uma gestão escolar democrática, todos afirmaram que sim, pois, procuram guiar a organização da escola a partir do diálogo e da participação de todos os membros que fazem parte do ambiente escolar. 
Destacaram que dentre as dificuldades enfrentadas na condução de uma gestão escolar democrática, estão à incompreensão e entendimento da própria comunidade escolar (pais, funcionários, alunos, professores) no que diz respeito à tomada de decisões e a participação nas decisões que dizem respeito à escola e seu funcionamento. Muitos acreditam ainda, que tais questões são de inteira responsabilidade dos diretores, cabendo unicamente à direção da escola resolver e tomar as decisões necessárias para melhorar a qualidade do ensino.
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